Comarca da Capital – 1ª Vara Empresarial
Juíza: Márcia Cunha Silva Araújo de Carvalho
Processo nº 0096473-70.2005.8.19.0001 (2005.001.098029-3)
GRAMON REPRESENTAÇÃO DE PRODUTOS FARMACEUTICOS S C LTDA ajuizou habilitação de crédito na falência de LABORATÓRIO ENILA INDUSTRIA E COMERCIO DE PRODUTOS QUIMICOS, com base en título executivo judicial. A inicial veio instruída com os documentos de fls. 04/33, 48/56, 71/83, 95/109, 125/129, 168, 181/183. Manifestação do AJ a fls. 113/115 alegando que o crédito em questão é oriundo de acordo realizado em feito que tramitou na vara cível de São Caetano do Sul, onde restou homologado acordo que foi cumprido parcialmente. Por tal razão, para conferir a pertinência da cobrança, é necessária a juntada de certidão que ateste a atual situação do feito. Parecer do representante do Ministério Público às fls. 214/218. É O RELATÓRIO. DECIDO. Trata-se de habilitação de crédito oriundo de ação cível onde foi realizado acordo na fase de execução, para ser pago em parcelas, conforme fls. 26. A habilitante alega que parte dele restou não cumprido, conforme memória de cálculos de fls. 33. A manifestação do AJ de fls. 113/115 traduz a questão controvertida. É certo que na habilitação de crédito não se deve obstaculizar o ressarcimento do credor, que detém legítimo título. Porém, em respeito ao princípio da igualdade, no concurso univesal, cada crédito a ser habilitado deve ter certificada sua existência e conferência dos valores apontados a fim de sabermos se estão de acordo com os parâmetros legais. Assim, a falta de apontamentos que confiram a certeza ao valor que se pretende integrar ao quadro, impossibilita o acolhimento do pedido. O AJ salientou que depois do acordo realizado na fase de execução, não se teve notícia dos autos, se a execução prosseguiu, se houve penhora e demais situações, que a toda evidência, podem influenciar no valor a ser inscrito no quadro de credores. A habilitante juntou diversas vezes certidões do processo, mas estas não atestam tais fatos como acima mencionado e apontado a fls. 114. Este juízo já deferiu outras tantas oportunidades para a mesma cumprir o determinado. A juntada do último documento de fls. 168, da mesma forma, não atesta o que foi requerido, somente dando conta do andamento do recurso interposto para instância superior. Note-se que se o feito em 2011 fora remetido ao STJ conforme fls. 182, ainda não havia trânsito em julgado e desta forma, também não se pode habilitar crédito ainda não definitivo. Não se sabe também, qual o valor que realmente é devido e se houve pagamento de alguma parcela ou penhora de bens que possam ter modificado o quantum perseguido. Tendo em vista os fundamentos acima apontados, a habilitante não apresentando título com os requisitos de liquidez e certeza, conduz ao não acolhimento do pedido. Isso posto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido declarando extinto o feito, com fulcro no art. 269, I, do CPC e condeno a autora no pagamento das despesas judiciais e honorários de advogado em favor da massa, estes arbitrados em R$500,00 (quinhentos reais), na forma do artigo 21, §4º do CPC. Dê-se ciência ao AJ e Ministério Público. P. R. I.
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